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14:00h – Abertura

14:15h – Painel:  A situação das IFES e a conjuntura atual

 
    Prof. Dr. Rodolfo Joaquim Pinto da Luz(Reitor/ UFSC)

               Prof.Dr. Oswaldo Batista Duarte Filho( Reitor/UFScar)

16:00 – Intervalo

16:30h – Palestra “O processo de  Autonomia Universitária para as IFES”


    Prof. Dr. Jáder Nunes  (Reitor/UFPb)

17:30h – Informes(Coordenação Nacional e Regionais)

18:30h - Encerramento do primeiro dia de trabalho

Dia 15/03/2002

8:00h – Dados/IFES e o Plano de Trabalho do FORPLAD


   Profª.Ilka Maria de Almeida Moreira (Coordenadora Geral/FORPLAD) 


   Profª.Regina Célia Araújo ( 1ª.Secretária/FORPLAD)

9:30h – Intervalo

10:00h – Discussão e aprovação do Plano de Trabalho do FORPLAD

12:00h – Almoço

14:00h - Relato de Comissões  e de grupos de trabalho e outras participações do  FORPLAD Livro/FORPLAD (José Maria e Polari); Pessoal (Takumi); Lei n.º 8.666 (Vilson); HU´s(Samuel); e outras.

15:15h – Intervalo

15:30h - Participação do Dr. Israel Istal (SPO/MEC)


   Informes sobre o encerramento 2001

               Execução Orçamentária 2002- andamento(Pessoal, Custeio,  Capital, outros)

16:30h – Participação do Dr. José Luis Valente(SESu/MEC)


    Programas da SESu e perspectivas para as IFES em 2002

17:30h – Discussões Plenárias e Encaminhamentos

18:30h - Encerramento 
Dia 14/03/2002

14:00h

Abertura
Mesa formada pelos Reitores Prof. Dr. Rodolfo Joaquim Pinto da Luz (Reitor da UFSC); Prof. Dr. Oswaldo Batista Duarte Filho (Reitor da UFScar) e Jáder Nunes (Reitor da UFPb), Ilka Maria Moreira (Coordenadora do Forplad), João Maria de Lima (Pró-Reitor de Administração/UFSC)  e Elizabete Simão Flausino (Secretária Especial de Planejamento/UFSC).

O Reitor Rodolfo Pinto da Luz cumprimenta a todos da mesa e os presentes, manifestando a grande satisfação em abrir a Reunião FORPLAD, desejando uma reunião proveitosa a todos. 

· A Coordenadora Nacional do FORPLAD, Ilka Moreira, agradece e cumprimenta a Elizabete-UFSC e João Maria-UFSC pela organização do evento, aos Reitores Oswaldo, Jáder e Rodolfo em terem aceito o convite e trazerem questões da atualidade das IFES. Ressalta que, embora com rotinas atribuladas, os Pró-Reitores vieram discutir problemas afetos às IFES buscando contribuir para a  solução dos mesmos. Apesar da pauta ser muito ampla, recomenda objetividade para que se tenha êxito nas deliberações e encaminhamentos.

· João Maria de Lima – cumprimenta os membros da mesa e todos os Pró-Reitores presentes e agradece as empresas que apoiaram a realização do evento: Embratel, BB, Fundação de Apoio.

· Elizabete Simão – cumprimenta a todos e deseja sucesso na discussão dos problemas, na busca de solução para as IFES e dá boas vindas a todos.

14:45h 

· A Coordenadora Ilka abre o Painel “A Situação da IFES e a conjuntura Atual” com a participação do Prof. Dr. Oswaldo Batista Duarte Filho e do Prof. Dr. Joaquim Pinto da Luz .O Reitor Oswaldo Batista inicia sua apresentação com a questão “Qual o problema da Educação Superior no Brasil”. No seu entendimento a origem está no modelo neoliberal aplicado por orientação do Banco Mundial, com resultado na crescente privatização do Ensino Superior Brasileiro. 

Distribuição das IFES por sua Natureza

	Natureza
	Universidades
	Faculdades Integradas e 

Centros Universitários
	Isoladas

	Federais
	39
	-
	13

	Estaduais
	30
	-
	23

	Municipais
	02
	03
	49

	Particulares
	85
	137
	782

	Total
	156
	140
	867


        Instituições de Ensino Superior:1.163         Instituições Particulares (Inclui Municipais): 1.004 (86,3%)

        Instituições Públicas (Federais e Estaduais): 103 (8,9%)

Nas décadas de 50/60 foram criadas as Universidades Federais; as Estaduais cresceram nos anos 80; e a expansão das Universidades Particulares nos anos 80 e 90. No período 80/98, só uma universidade federal foi criada. Destaca em seguida o quadro de matriculados no ensino superior, que totalizam 2,7 milhões de estudantes, 12% da População Econômica Ativa (PEA),  menor que no Chile (22%), Bolívia (21%), Venezuela (26%), Canadá (56%). As universidades públicas respondem por 30% das matrículas e as particulares por 70%. No Estado de São Paulo a participação das instituições privadas chega a 85%.
Distribuição de Matrículas por dependência administrativa:

1998-2000

	Ano
	Dependência Administrativa

	
	TOTAL
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada

	
	
	N.º
	%
	N.º
	%
	N.º
	%
	N.º
	%

	1998
	2.125.000
	408.640
	19,3
	274.934
	12,9
	121.155
	5,7
	1.321.299
	62,2

	1999
	2.377.715
	442.835
	18,6
	303.178
	12,8
	87.080
	3,6
	1.544.622
	65,0

	2000
	2.694.245
	482.750
	17,9
	332.104
	12,3
	72.172
	2,7
	1.807.219
	67,1


Fonte: MEC/INEP Resultados e Tendências da Educação Superior - Brasil. Brasília, 2001

A tabela destaca a variação entre 1998/2000, de 38% no crescimento de vagas nas Instituições Públicas e de 125% nas particulares.  O Plano Nacional de Educação (PNE)  estabelece como  meta, atingir pelo menos 30% da faixa etária de  18 a 24 anos. 

Quanto às vagas não preenchidas, a redução nas públicas foi de 11,3% para 5%, por seu turno, nas particulares se acentua de 18,5% para 31,5%, refletindo a incapacidade de pagamentos das mensalidades. O Reitor comenta o veto do presidente do PNE quanto aos artigos sobre investimentos no Ensino Superior Público e da meta de no mínimo 40% do ensino do 3º Grau e 40% das vagas para as Instituições Públicas -  meta não alcançável nem com a expansão da rede privada. 

Distribuição docente por natureza de contrato e de IES (pública ou particular)

2000
	Natureza do contrato

Instituição
	Tempo Integral
	Tempo Parcial
	Total

	
	N.º
	%
	N.º
	%
	N.º
	%

	Federal
	42.599
	50,7
	7.566
	6,9
	50.165
	25,9

	Estadual
	23.381
	27,8
	10.349
	9,5
	33.730
	17,5

	Particular
	18.121
	21,5
	91.437
	83,6
	109.558
	56,6

	Totais
	84.101
	100,0
	109.352
	100,0
	193.453
	100,0


Fonte: MEC/INEP Resultados e Tendências da Educação Superior - Brasil. Brasília, 2001

Quanto ao regime de trabalho dos docentes de tempo integral, 77,8% eram das Instituições Federais e Estaduais no ano de 2000, quando em 1999 foi de 82,2%, destacando no ensino privado o regime horista, que está relacionado com menor qualidade de ensino. 

Os dados revelam que a instituição pública concentra o maior número de docentes, com 74,4% dos doutores e 50,6% dos mestres. As instituições públicas são responsáveis por 91% das matrículas de doutorados e 84% dos mestrados. O ensino público representa mais de 90% de pesquisa do país. 

Comenta ainda que o Neoliberalismo vê o Estado como ineficiente, corporativo e que provoca o déficit público. Entende que essa concepção levou a um aumento do desemprego no país e à privatização do patrimônio público.  

O projeto neoliberal implanta a avaliação acadêmica que baseia-se na inserção  da Universidade pela ótica do mercado. Em documento de 1994, o Banco Mundial expressa sua receita para o Ensino Superior através do documento “La Enseñaza Superior”, onde estabelece orientação nos países em desenvolvimento com vários capítulos dedicados ao Brasil.

Contém 4 eixos:

1. Fomentar mais diferenciação entre as Instituições, inclusive as particulares;

2. Proporcionar incentivos a novas fontes de financiamento;

3. Redefinir o papel do Governo no Ensino Superior;

4. Adotar políticas que visem a qualidade e a equidade.

O Governo Brasileiro adota novos conceitos – qualidade, avaliação, flexibilização. Propõe uma nova versão para a autonomia universitária: estabelece a escolha dos dirigentes, mas coloca o controle através do contrato de gestão, pelo gerenciamento empresarial, com autonomia para captar recursos para cumprir as metas firmadas no contrato de gestão. 

Afirma que o mentor do projeto é Bresser Pereira, inspirado nas formulações do Banco Mundial de transformar as Universidades em organizações sociais. Isso se repercutiu no desvirtuamento do conhecimento produzido, na redução do tempo para os mestrados e doutorados. Acrescenta que é necessário recuperar a Universidade como a origem do saber e fronteiras do conhecimento, que, com a autonomia, se renovam através dos embates sociais e ideológicos. 

A proposta das organizações sociais baseadas no modelo financeiro e empresarial transforma a Universidade em um ente privado, que não faz pesquisa e extensão. 

Comenta o artigo do jornal “Estado de S. Paulo” do dia 10/03/2002, que faz um grave ataque às IFES. O Reitor da UFScar comenta também os gastos do Governo Federal com Educação Superior que diminuíram de R$- 7,9 bilhões (22% dos gastos com educação) em 1995 para R$- 7,2 bilhões (19%) em 1999 uma queda de 8,5%, e como percentual do PIB, a variação foi de 0,85%, em 1995, para 0,69% em 1999. 

Com isso, as Universidades estão diante de novas demandas, ou seja, as de obter recursos alternativos; aumentar a produtividade, atender ao mercado de trabalho e produzir tecnologia para as empresas. Assim, uma Universidade para o Ensino, Pesquisa e Extensão, estará focada por demandas materiais e seletivas conforme solicitação de clientes e parcialmente financiadas pelo Estado. Essa transformação é um desvio de uma política educacional. Está claro que as Universidades públicas têm defeitos e virtudes, mas acreditamos que elas oferecem um ensino de melhor qualidade e ainda formam os melhores profissionais. Por isso o Governo deve garantir a adequada dotação de recursos. 

15:30h 

– O Reitor da UFSC, Rodolfo Pinto da Luz, iniciou sua exposição cumprimentando a todos e expressando que o Reitor Oswaldo Duarte já apresentou um panorama da Educação Brasileira. Informa que, hoje, existem 8 milhões de estudantes no ensino médio, devendo chegar a 12 milhões em breve. Isto significa uma forte pressão sobre o ensino público semelhante aos anos 60, pois já se chegou ao limite no ensino privado. Há uma grande pressão ao Governo Federal por parte das Universidades privadas na obtenção de financiamento. 

Informa, também, que o Presidente da República vetou a proposição de aumentar de 5% do PIB para 10% os recursos destinados a educação, preocupado em garantir superávit primário do País. 

Em seguida apresenta alguns números sobre a UFSC, destacando os exemplos de pesquisas desenvolvidas, projetos diversos, inclusive o de formação de professores, publicação de Relatório Social e a crescente necessidade de reposição do quadro de pessoal, recursos para a recuperação do HU e da Infra-estrutura e equipamentos . 

Comenta a questão de pessoal nas fundações de apoio, levantada pelo TCU. Acrescenta não poder sobreviver mais um ano com crescimento de atividades, como no HU, onde a receita do SUS está cada vez mais onerada com as despesas de pessoal. Conta hoje com 5 fundações que têm ajudado a Universidade na captação de recursos para a viabilização de seu  funcionamento. 

Passando-se a fase dos debates, são colocadas as seguintes perguntas 

Herbet – Questiona a representação das IFES no Conselho Nacional de Educação (CNE). Comenta que o plano plurianual, que estabelece as estatísticas e prioridades, vai até 2003, mas o modelo tributário encontra-se em exaustão no pantamar de 34%. 

Zanete – Questiona se não há como aumentar a eficiência na eficácia (um jogo de palavras) para que as IFES obtenham melhor resultado, pois no curso de Arquitetura de uma universidade federal entram somente 40 alunos enquanto que  na PUC entram 150. 

O Reitor Rodolfo comenta que a questão do CNE é para se pensar, e que hoje, a ANDIFES tem realizado um intenso trabalho de convencimento do Congresso Nacional, pois os deputados têm dificuldades de assumirem a Universidade Pública. Um fato é colocado: Como conseguimos crescer se reduzimos o número de professores? Acredita que as Universidades têm capacidade de utilizar bem a informática para o desenvolvimento de suas atividades. Destaca portanto a viabilização da Educação à distância. Quanto ao financiamento das IFES, coloca que há posições de que a capacidade de financiamento se esgotou e outras de que é preciso cobrar taxas. 

Reitor Oswaldo – O CNE é um órgão político associado ao que o Governo quer e segue conceitos neoliberais. Recomenda se cobrar dos candidatos à Presidência da República uma definição de princípios acerca desse assunto. Acha que o Brasil faz coisas melhores que a Argentina, embora o sistema IFES seja heterogêneo, devendo-se observar as suas diferenças. A eficiência é baixa e há uma preocupação excessiva com a qualidade do ensino, alegando-se que o aumento de 40 para 50 para uma sala de aula reduz a qualidade.

17:15h 

O Prof. Dr. Jáder Nunes, Reitor da UFPb, faz sua palestra sobre “O Processo de Autonomia Universitária para as IFES”.

Inicia sua fala colocando que a noção de autonomia é anterior ao surgimento das primeiras universidades. Aparecem em 1911, na Reforma Rivadávia Correia, reconhecendo a autonomia limitada. Em 1915, Carlos Maximiliano, promove a suspensão do direito de eleger o reitor, que passou a ser nomeado pelo Presidente da República. 

Em 1920 surge a Universidade do Rio de Janeiro, a primeira universidade brasileira, logicamente sem entrar no mérito da questão quanto às universidades de Manaus e do Paraná. O seu reitor era nomeado. 

Em 1931, a reforma Francisco Campos propõe a autonomia relativa como uma preparação para a autonomia plena, didática e administrativa. 

Tecendo os demais enfoques históricos chega à Lei 4029/61 – LDB – Art. 80 Autonomia – O CFE aprova o estatuto universitário, onde é suspensa a autonomia.

Com a Lei 5540/68 – Reforma Universitária e atos AI5 e DL477/69, de 13/12/69, acontecem suspensão de dirigentes, professores e estudantes. 

Vinte anos depois, em 1988, a autonomia pela primeira vez ganha estatuto constitucional e estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão que  13 anos depois não passa ainda de um preceito.         

A ANDIFES em 1993 criou um grupo de trabalho sobre autonomia; 1995 há um debate sobre a proposta de Lei Orgânica da Universidade Brasileira dando natureza jurídica para a Universidade Pública, tendo como pressuposto a autonomia. 

No dia 10/10/96, a ANDIFES, em reunião plenária, debateu a Lei Orgânica ( em 1994, o ministro Murilo Hingel havia criado um grupo de trabalho SESU/ANDIFES/FASUBRA/UNE, para formular propostas sobre a autonomia). 

No Governo FHC, as gestões de Paulo Renato não prosperam; o MEC pretendia regulamentar a autonomia para as IFES, mudando o texto constitucional, propondo um instrumento de controle das instituições privadas. Informa que Eunice Duram, como membro do MEC, atuou nesta proposta: Projeto 283 – proposta de emenda constitucional que estabelece uma lei complementar que regulamentaria a autonomia. 

Em outubro/1996 nova proposta, PEC 370, específica para as federais, propunha a vinculação do financiamento através do fundos de desenvolvimento do ensino. 

De  outubro/1996 a agosto/1997 se discutiu o fundo de ensino superior. 

Em Setembro/1998 uma comissão especial da câmara aprovou o referido fundo mas com o  veto da área econômica do governo federal,  refluiu-se da proposta. 

Acompanhou-se, em 1998, depois de uma greve muito tensa a instituição da GED. A questão salarial desata o nó da autonomia. 

Em 1999 – Discussão na ANDIFES – Reforma administrativa- propõe um novo modelo de financiamento com eixos centrais e fundamentais para a Autonomia Universitária. O MEC não mais encaminhara a proposta de emenda constitucional, mas sim um projeto de lei sobre autonomia que não garantia financiamento. Estabelecia níveis salariais com base em 1997 e com diferenciação salarial e propunha flexibilidade no orçamento. Para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste agravavam-se as desigualdades regionais, face ao percentual de doutores em seus quadros. O MEC  definia autonomia como modelo de gestão e em busca de uma gestão moderna (Legitimidade dos fins não é legitimidade dos meios). Informa, também, que na greve dos servidores das IFES, ocorrida em 2001, houve uma reivindicação para a manutenção de contratação dentro do regime RJU. Há um compromisso do MEC para liberação de vagas para concursos. Destaca ainda o trabalho do Colégio de Procuradores Federais que estão fazendo um levantamento do “entulho” normativo que dificulta o funcionamento da Universidade, o qual o Prof. César Sá Barreto classificou de entraves normativos. Comenta que o Prof. César ao assumir a SESU pretende restabelecer o papel da SESU dentro do MEC. Quanto às questões jurídicas, o Colégio de Procuradores tem trabalhado na legislação sobre as fundações desde a lei 8.112 até Portaria do MPOG.  Afirma que o que está em jogo não são os brios dos dirigentes, mas o nosso futuro, o papel estratégico da Universidade no desenvolvimento nacional e não pode ficar em mãos de burocratas. Não é possível deixar as Universidades como estão, mas recuperar o seu papel – produzir o conhecimento e produzir o desenvolvimento. 

Passando-se às perguntas, temos: 

Herbert –sobre a posição da ANDIFES acerca da autonomia, pergunta se não é o momento de levar o assunto a um grande advogado e solicitar um parecer sobre a autonomia, como ocorreu com a questão das coligações partidárias.

José Maria – comenta que se deve defender a Universidade como órgão de Estado e não de Governo, acrescentando que não há nação sem vencimento e sem universidade.

Jader - A proposta de autonomia da ANDIFES reflete a média das posições da ANDIFES. Acredita que a ANDIFES deve fazer uma discussão com os candidatos a presidente da república acerca das universidades federais  e seu processo de autonomia. 

Dia 15/03/02 
 8:30h
Ilka – Abre a reunião relatando que na reunião de 27/28 de fevereiro a coordenação nacional elaborou o Plano de Trabalho que foi remetido para todos os membros do FORPLAD. Em seguida faz referência à participação na última reunião da ANDIFES, em Aracaju, onde foi apresentar o trabalho sobre os indicadores das IFES. Informa que tentando viabilizar uma maior participação dos membros da Coordenação Nacional em eventos que dizem respeito à dinâmica de interação do Fórum, solicitou que mais um membro da Coordenação a acompanhasse para essa reunião. Como a reunião deu-se na região nordeste, e dentro do princípio da economicidade, solicitou que  Lúcio Flávio (2º. Vice Coordenador) a acompanhasse. Informa ainda que o trabalho ainda merece criticas e reparos, mas já representa um quadro de quem somos, sob diversos aspectos. O resultado da apresentação foi muito positivo e houve uma boa receptividade por parte dos reitores que acabaram fazendo menção à necessidade de se trabalhar com indicadores de Gestão. A Profa. Ilka esclareceu aos reitores que o FORPLAD também tem realizado um trabalho sobre esse assunto e coloca-se à disposição da ANDIFES para expô-lo futuramente naquela plenária. Neste sentido, a Profa. Ilka solicita à  Isabel para completar o trabalho da comissão de indicadores, realizando uma simulação a ser apresentada no FORPLAD e futuramente para os Reitores.  


Lúcio Flávio acrescenta que a apresentação da Coordenadora durou duas horas enquanto o previsto era somente 20 minutos. Informa que o futuro Secretário de SESU, Prof. César Sá Barreto, expressou sua satisfação ao ver o resultado do trabalho e pediu à Coordenação do FORPLAD que lhe fossem encaminhados os dados apresentados.


Ilka reafirma que é necessário uma crítica aos dados por parte de todos, pois os mesmos serão publicados posteriormente. 


Herbert recomenda um contato com a CAPES para pedir o fornecimento dos dados da Pós-Graduação, pois os mestrados acabaram de ser avaliados. Recomenda solicitar do Capela (MPOG) fornecer dados de pessoal.


Míriam recomenda a todos que após enviarem os dados para o censo do INEP estes sejam remetidos para a Ilka.


José Maria lembra do trabalho do IPEA sobre o ensino superior que apresentava uma conclusão não muito favorável às Universidades, a partir de dados do SIAFI/SIDOR/INEP.


Roberto (UFSM) destaca que o mérito do trabalho deve-se à Ilka e lembra que uma das propostas previstas no Plano de Trabalho do FORPLAD é a criação de um banco de dados.


Ricardo (UFScar) informa que a proposta do banco de dados é colocada com a finalidade de fazer um diagnóstico das IFES.
Em seguida Roberto (UFSM) faz a apresentação do plano de trabalho que traz em seu bojo três grandes Eixos Temáticos: Estrutura e Funcionamento, Financiamento e Alocação de Recursos  e FORPLAD no contexto do Sistema Federal de Ensino Superior.  Dentro desses eixos foram sugeridos os Sub-temas, as ações, os responsáveis e os prazos para apresentação dos produtos. Foram propostas três Comissões Permanentes: Modelos(Pessoal e Financeiro/ Indicadores); Orçamento e Financiamento; e Administração e Gestão. Também foram propostas as Comissões Especiais: Hospitais Universitários; Fundações de Apoio; e Controladoria e Auditoria. A proposta foi debatida amplamente e registraram-se as sugestões que serão todas agregadas na formatação final do Plano, que será distribuído a todos os membros do Fórum oportunamente.

Passou-se então à composição das Comissões:

Modelos-Emilson(UFG)(presidente),Rômulo Polari(UFPb), Maurício(Unirio), Takumi(EFEI), Rogério(UFES).
Orçamento e Financiamento- Jailton(UFF)(presidente provisório), Elizabet(UFSC), Marta(UnB), Marilda(UNIFESP), Benedito(UNIRIO), Maria Alice(UFRGS), Valdirene(UFAL), Kácia(UFRRJ), Valdenize(UFAL).
Administração e Gestão- Bruno(FUA)(presidente),Francisco Matos(UFPA), Marco(UFScar),  Luiz Aurélio,   Edilberto(UFPI),  Mirian L.(UFF).
HU´s- Samuel(UNIFESP)(presidente), Herbert(UFES), Roberto Assad(UFMS), Miriam(FFFCMPA), Lucio Flávio(UFRN), Wilson (UFBA), Aristides(UFC).
Fundações de Apoio-  Célia(UFRN)(presidente),  Vilson(CEFET-Pr), Herbert(UFES).
Controladoria e Auditoria-  Maria Alice(UFRGS)(presidente), Cláudio Frota(FUA), Amauri(FUNREI), Paulo Roberto(UFF), Mirian L.(UFF), Paulo(CEFET-Pr), Francisco(UFC).

Em sequência, a Profa. Ilka fez apresentação do Trabalho sobre Indicadores das IFES, mostrando os diversos dados recebidos das IFES, compondo uma série histórica de 1995 a 2000, no que se refere aos Orçamentários, número de Alunos matriculados na Graduação e Pós-Graduação e outros, formados, número de docentes e técnicos- administrativos efetivos, concursos realizados, produção dos HU´s, etc. Solicitou a todos que façam uma conferência detida aos mesmos e os envie para as correções devidas com a máxima urgência.

14:30h

Palestra do Dr. Israel Stal (SPO/MEC).


Inicialmente, apresenta o Dr. Aridinei que será o seu substituto na SPO em vista do afastamento da Dra. Marília. Dentre os diversos temas propostos pela Coordenação Nacional explana:

 
Sobre o orçamento 2001, restos a pagar- cálculo feito em janeiro. Informa que a metodologia foi a mesma dos anos anteriores. As Universidades com emendas de maior valor, o  repasse será feito conforme o cronograma de desembolso. Na sua ótica, o orçamento de 2001 está totalmente resolvido, e os restos a pagar têm prazo até 31/05/2002 para liquidação.


No mesmo decreto também está estabelecido o mês de Janeiro de 2003 como prazo de liquidação de restos a pagar de 2002.


Precatório e Sentenças de Pequeno Valor – Transferir pelo SIAFI, da Universidade, provisionando para o tribunal. A responsabilidade é do tribunal, e este é que deve solicitar crédito adicional. Precatórios anteriores a 2001 estão suspensos.


Anuênio – Seis meses para se apurar o valor.


Contigenciamento – O Poder Executivo baixou o Decreto 4.120 (08/02/02): todos estão submetidos à mesma regra. O Ministério da Educação tem um limite autorizado (Lei 3335), que foi contingenciado em R$- 350 milhões. Considera que ainda é muito cedo para se falar de emendas. O orçamento de custeio não está totalmente liberado. A mesada do MEC é de R$- 379 milhões. Portaria do Ministério da Fazenda de 07/03/02 juntou os limites para o MEC, aumentando R$- 148 milhões o limite do MEC.

15:15h

Palestra do Dr. José Luiz Valente DEPEM/SESU 
Inicialmente justifica a sua longa ausência do FORPLAD, lembrando a sucessiva troca de secretários da SESU e a dura greve nas IFES que lhe absorveu o tempo. Diante da pauta que lhe foi passada pela coordenação nacional, sobre os programas da Sesu para as IFES em 2002, informa que o  Prof. César é o primeiro Reitor a assumir a SESU e está se inteirando  da situação. Assim, pretende discutir sobre o Programa de recursos humanos. Coloca que o debate sobre os professores visitantes não deve ser colocado na mesma pauta de professores substitutos. Relata que espera que a emenda da ANDIFES no valor de R$- 70 milhões seja cumprida, assim como a emenda do HU.


A distribuição desse montante deverá ser feita conforme a matriz de alocação de recursos do MEC, e, segundo a Profª. Maria Helena (INEP), só faltam os dados de fechamento do ano. Considera a possibilidade de uma auditagem aos mesmos. Informa que as Universidades que demoraram no retorno da greve,  podem ter prejuízos – Santa Catarina e Acre.


Com respeito a professores visitantes, o assunto só deverá ser tratado em consonância com um programa bem definido, e discutido com a SESu,  e que esse tratamento oferece dificuldade dentro dos objetivos atribuídos à contratação de substitutos. 


Sobre o preenchimento das Novas Vagas que foram distribuídas para concurso público – o prazo será estendido até abril. Somente 32% não preencheram as vagas.

Técnicos administrativos e questão do HU - várias IFES com problemas com TCU.  Dois pontos têm sido fundamentais neste contexto: necessidade de reposição de quadro é certa, mas o tamanho do transtorno é a divergência. Há problemas localizados,como regime de 30 horas que acaba refletindo uma  situação em que não é problema a falta de servidor-TA.  Acha que o número de TA que será liberado está longe dos 20 mil que estão sendo solicitados. Os grandes problemas identificados: biblioteca, informática, laboratório além dos HU.

Emilson - Destaca que coisas acontecem de tempo em tempo: as aposentadorias continuam a ocorrer, portanto o preenchimento do quadro docente em novas contratações não consegue repor as perdas.

Zanete – Recomenda fazer uma circular sobre recursos para a melhoria das condições de oferta. Lembra da necessidade de Engenheiros e Arquitetos nas IFES enfatizando a necessidade de novos investimentos para atender a portadores de necessidade especiais, que pode até provocar uma ação popular exigindo seu atendimento. Também é uma questão recomendada para o reconhecimento de cursos.

Lúcio Flávio – Ressalta que é preciso definir o quadro dos HU’s lembrando a necessidade de contratação de professores.

Maria Alice – Destaca a carência de Contadores e técnicos de laboratório. Lembra o edital CT-Infra e que o MEC no Comitê Gestor procure atender as IFES.

Míriam – expressou as dificuldades que enfrenta com a falta de Contador e de técnico em informática na sua IFES.
Após perguntado o Dr.Valente informa que está sendo estudada a flexibilização de CD/FG. Informa, também, que a idéia inicial do CT-Infra era para atender a carência de infra-estrutura das IFES.

Pregão da Telefonia na UFSC

Foi feita a apresentação do Pregão ocorrido na UFSC, pelo seu pregoeiro, para licitação das chamadas telefônicas de longa distância, onde o vencedor foi a Embratel.   Diz que tem se aperfeiçoado neste assunto e se coloca à disposição das IFES para colaborações neste sentido. Os presentes manifestaram-se com perguntas acerca de todo o processo e demonstraram interesse em conhecer o Edital da referida licitação. Ficou então acertado que a Coordenação Nacional o estaria encaminhando posteriormente.

Relatos das Comissões 
Comissão de HU’s 

Samuel – Inicia historiando que o  começo dos trabalhos da Comissão de HU´s deu-se através do 1º.Seminário realizado em Salvador(BA), que foi bem sucedido uma vez que se contou, pela primeira vez, com a participação dos diretores dos HU’s, juntamente com os Pró-Reitores de Planejamento e de Administração. Considera que  a participação dos diretores foi decisiva para o sucesso do Seminário. Em seguida, no seminário de Fortaleza nasceu a comissão mista Forplad-HU e ANDIFES, que intercederia junto ao MEC para solucionar a dívida de todos os hospitais e formularia a proposta de Emenda, que foi conduzida com um grande trabalho do Reitor da Universidade de Uberlândia, Prof.Aristides.

Lúcio Flávio – informa sobre a realização do seminário de Pesquisa científica em saúde nos HU’s, dia 09/04, na UnB, onde estão previstas as presenças dos Ministros da Educação, de Saúde e de C&T.

Comissão de Análise da Lei 8666 –

Vilson – distribui o disquete contendo as sugestões discutidas pela comissão que integra, informando que estão aguardando sugestões dos membros do FORPLAD até 10/04, pois a comissão tem uma reunião prevista para 17/04 e em seguida as propostas serão encaminhadas para a Andifes, através da Coordenação Nacional. Considera que uma das mudanças é a Lei contemplar que estabeleceu a modalidade de pregão.

Comissão do Livro – 

Zé Maria – informa que a reunião em Brasília fechou a definição de capítulos, porém cobra a remessa de contribuições por parte de todos os membros e demais colaboradores do FORPLAD.

Comissão RH –

Takumi – Lembra das Comissões de Trabalho que estão se reunindo na Andifes, onde uma delas é a de Política de RH, que discute modelo de pessoal.

Portal FORPLAD

A Coordenadora passa a palavra ao Pró-Reitor Roberto (1º. Vice-Coordenador) para apresentar a proposta do Portal do FORPLAD. Em linhas gerais, a proposta traz em sua página principal os diversos temas/assuntos que permeiam as atividades do fórum, tais como: Resenhas, Endereços dos Membros, Links com as IFES, Trabalhos em desenvolvimento, Fotos dos eventos/reuniões, acesso para expor questões e solicitações(Fale Conosco),etc. Esclarece que a proposta da Coordenação Nacional é a de que todos os materiais ou assuntos que qualquer membro desejar expor, através da página, devam ser encaminhados para a Coordenadora Nacional, e esta, após análise, adotará as providências cabíveis. Informa que o trabalho foi desenvolvido por um estudante da UFSM que estará em contato permanente com a Coordenação do FORPLAD para a operacionalização da proposta.

Após discussão e apresentação de várias sugestões, a Coordenação ficou de agregá-las ao trabalho final que será veiculado num futuro próximo.

Encerramento
No encerramento, a coordenadora Ilka Moreira, agradecendo pelas contribuições ao Forplad, passa a palavra aos Pró-Reitores Zanete, que se aposentou, e José Maria que irá atuar em outro setor de sua Universidade. Os mesmos fazem seus agradecimentos pelo companheirismo dos colegas e desejam que este fórum continue dando as suas contribuições para o bom desenvolvimento das IFES. Ficou confirmada a realização da próxima reunião plenária para 17 e 18 de junho de 2002, em local ainda a ser definido. Agradece, também, a presença de todos à reunião, parabenizando, mais uma vez, pelo trabalho de organização do evento, os Pró-Reitores da UFSC, Elizabete e João Maria e seus colaboradores.
Prof.Robinson Antônio da R. Braga

2º. Secretário/FORPLAD
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